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CAPÍTULO 7

MENSURAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DOS  
EFEITOS DA REGULAÇÃO: SÍNTESE DO DEBATE E AGENDA  
PARA O BRASIL1

Flavio Lyrio Carneiro2

1 INTRODUÇÃO

As últimas duas décadas testemunharam um conjunto de iniciativas implemen-
tadas por governos e organismos internacionais com o propósito de melhorar 
a qualidade da regulação e torná-la mais adequada aos objetivos de sociedades 
em rápida transformação tecnológica e comportamental. No caso do Brasil, 
diversas medidas foram adotadas desde o lançamento do Programa de Fortale-
cimento da Capacidade Institucional para Gestão em Regulação (PRO-REG) 
em 2007, das quais a mais recente foi a Estratégia Nacional de Melhoria Re-
gulatória, instituída pelo Decreto no 12.150/2024, cujo objetivo é “estabelecer e 
difundir boas práticas regulatórias, com foco no cidadão, de modo a promover a 
evolução contínua do processo regulatório, aprimorar o ambiente de negócios e 
assegurar os interesses da sociedade” (Brasil, 2024, p. 2).

Uma das diretrizes da estratégia que coaduna com os esforços recentes de 
organismos internacionais, como a Organização para a Cooperação e o Desen-
volvimento Econômico (OCDE), é o uso de evidências para informar a atividade 
regulatória: nos termos do Decreto no 12.150/2024, “a atividade regulatória deve 
ser baseada em dados e informações confiáveis, a fim de mitigar erros e de gerar o 
maior benefício possível à sociedade” (Brasil, 2024, art. 3o, inciso II). De fato, essa 
diretriz se insere em um esforço mais amplo de uso de evidências como subsídio 
à atuação governamental na formulação e implementação de políticas públicas.

Embora pareça simples, uma diretriz como essa, ao ressaltar a importância 
de dados e evidências para melhorar a atividade regulatória, embute um conjunto de  
questões ainda longe de serem resolvidas, e ainda pouco exploradas no contexto 
brasileiro, as quais dizem respeito ao significado de “evidências” no âmbito 

1. O autor agradece as valiosas contribuições de Bruno Queiroz Cunha, organizador deste livro, de dois pareceristas 
e de participantes de seminário realizado no Ipea em fevereiro de 2025. Os erros remanescentes são exclusivamente 
do autor.
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea). 



O Estado Regulador Brasileiro: três décadas de reformas e agencificação (1996-2026)212 | 

da regulação. Por exemplo: como mensurar a atividade regulatória? Que tipo de 
evidências são necessárias? Como monitorar e avaliar o resultado da regulação e 
seus efeitos concretos sobre o comportamento dos agentes regulados e sobre os 
problemas públicos que motivaram sua criação? Como agregar a quantidade de 
regulação, e como monitorar e avaliar o resultado agregado da atividade regula-
tória? Como mensurar, monitorar e avaliar a atividade e os resultados de processos 
regulatórios – isto é, o conjunto de regras e procedimentos que regem a criação, 
modificação, extinção e aplicação de medidas regulatórias – ou sistemas regulatórios, 
compreendidos como o conjunto de instituições que realizam atividades regula-
tórias e as regras que norteiam seu funcionamento?3

Este capítulo não tem por objetivo fazer uma análise detalhada das diretrizes da 
Estratégia Nacional em si, nem discutir sua implementação setorial. Seu propó-
sito central é outro: examinar a literatura recente sobre o tema, além da literatura 
sobre monitoramento e avaliação de políticas públicas em geral, para sintetizar 
respostas iniciais e delinear uma agenda de pesquisa com o objetivo de lançar luz 
sobre essas questões, fornecendo marcos conceituais e metodológicos que permitam 
estruturar a produção e o uso de evidências no ciclo regulatório brasileiro, espe-
cialmente no que se refere à mensuração, ao monitoramento e à avaliação dos 
efeitos da regulação. Assim, o capítulo contribui para uma crescente literatura 
que ressalta a importância da avaliação e produção de evidências sobre a atividade 
regulatória – como Gibson e Kenche (2024) e Bennear e Wiener (2019) –, e 
busca nortear esses processos sob o ponto de vista metodológico – Coglianese 
(2023), por exemplo.

A hipótese principal que norteia o capítulo é a existência de uma etapa 
fundamental que deve ocorrer antes de qualquer definição de indicador ou análise  
de resultado, o que consiste em definir precisamente o que será medido ou ana-
lisado – qual aspecto da regulação, ou qual elemento lógico da atividade regula-
tória, será objeto do indicador que se pretende construir, ou da avaliação que se 
deseja realizar. Essa etapa deve necessariamente preceder a definição do indicador, 
de sua forma de cálculo e fonte de dados, ou a definição de metodologia de avaliação 
ou estratégia empírica. É esse exercício que permitirá garantir, por exemplo, a 
construção de um indicador que monitore um produto e não um insumo, ou 
o desenho de uma estratégia de avaliação de um resultado que a regulação em 
análise realmente se propõe a atingir. Uma forma eficaz de realizar esse exercício 
de maneira estruturada é construir o que a literatura sobre avaliação de políti-
cas públicas convencionou chamar de teoria da mudança ou modelo (marco)  

3. Acerca dos conceitos de sistema e processo regulatório ver, por exemplo, Baldwin, Cave e Lodge (2012), Jacobzone 
et al. (2007) ou Black (2002).
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lógico4 de uma política, programa ou qualquer outro tipo de intervenção do Estado 
(Newcomer, Hatry e Wholey, 2015). Como será detalhado na segunda seção 
deste capítulo, a teoria da mudança narra a cadeia lógica que explica como a 
intervenção ataca um determinado problema público específico e age para trans-
formar a realidade no sentido de resolvê-lo ou amenizá-lo.

Assim, a construção da teoria da mudança permite identificar, com um nível 
mínimo de detalhamento que permita sua operacionalização prática, que recursos a 
intervenção utiliza, quais os processos necessários para transformá-los em produtos 
entregues à população-alvo e como esta última reage a essas entregas gerando 
resultados e impactos (cada um desses conceitos será mais bem detalhado adiante). 
A partir dessa construção, é possível conceber indicadores para mensurar cada 
um desses elementos lógicos, bem como desenhar estratégias de inferência causal 
destinadas a avaliar se, e como, os produtos geram os resultados e impactos espe-
rados.5 Como afirmam Lima e Souza (2025, p. 88):

a Teoria da Mudança (TdM) não é apenas uma ferramenta de planejamento. Ela 
também oferece a base lógica sobre a qual se constrói o sistema de monitoramento e 
avaliação (M&A) de uma política pública. Ao organizar de forma clara e estruturada 
o encadeamento entre insumos, atividades, produtos, resultados e impactos, a TdM 
permite identificar o que precisa ser acompanhado, quais indicadores devem ser 
utilizados e que perguntas avaliativas são mais relevantes para cada etapa.

Um ponto crucial da discussão a ser realizada no capítulo é tentar identificar 
quais as particularidades que caracterizam a regulação como um tipo sui generis de 
política pública ou intervenção estatal, e como isso se reflete na estrutura lógica 
da teoria da mudança aplicada ao desenho da atividade regulatória – e conse-
quentemente na construção de indicadores e desenho de estratégias de avaliação. 
Isso implica, evidentemente, adentrar o espinhoso terreno da(s) definição(ões) 
de regulação, sobre o qual não há consenso na literatura (Koop e Lodge, 2015). 
Felizmente, não é preciso especificar ex ante uma definição e adotá-la como a 
correta; o objetivo aqui será tentar identificar as particularidades de cada defi-
nição considerada razoável, e quais as implicações para o desenho da teoria da 
mudança de cada uma.

4. Há considerável controvérsia na literatura sobre se os dois conceitos têm o mesmo significado, ou, caso contrário, 
quais as diferenças entre os dois. Newcomer, Hatry e Wholey (2015) tratam as duas expressões como sinônimas, 
enquanto o Guia prático de análise ex post de políticas públicas adotado pelo governo federal (Brasil, 2018a) define 
como modelo lógico a especificação de insumos, atividades/processos, produtos, resultados e impactos, ao passo 
que a teoria da mudança seria, grosso modo, a combinação entre o modelo lógico e as etapas que conectam cada 
elo dessa cadeia. Como será mais bem detalhado na seção 2 deste capítulo, os dois termos serão utilizados aqui 
indistintamente para se referirem àquela cadeia, às hipóteses que conectam cada elo e ao problema público que a 
intervenção pretende atacar.
5. A esse respeito ver, por exemplo, Vaessen e Leeuw (2010), Rogers, Chen e Davidson (2017), Mayne (2019) e Lima 
e Souza (2025).
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Uma vez discutida a concepção lógica do que a atividade regulatória pretende 
atingir e como, é possível considerar as perguntas centrais que motivam este 
capítulo: como quantificar e medir a evolução temporal de cada elo da cadeia,  
isto é, como monitorar a atividade regulatória; e como atribuir causalidade 
entre as transformações observadas na realidade – e, em particular, no problema 
público em questão e suas consequências – e a regulação, ou seja, avaliar seus 
resultados e impactos.

O capítulo se divide em cinco seções, além desta introdução. A segunda 
seção apresenta o arcabouço da teoria da mudança e discute as particularidades 
de sua aplicação à atividade regulatória. A seção seguinte explora a construção de 
indicadores a partir da teoria da mudança, enquanto a quarta discute os desafios 
envolvidos na avaliação dos efeitos da regulação. A quinta seção aborda a agregação 
do estoque de regulação como etapa preliminar ao monitoramento e avaliação de 
sistemas e processos regulatórios. A última seção apresenta as considerações finais.

2 REGULAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

Esta seção tem dois objetivos: apresentar a teoria da mudança como arcabouço 
fundamental para compreender o funcionamento e os efeitos de uma política 
pública ou intervenção estatal; e discutir quais as particularidades da atividade 
regulatória que a definiriam como tipo singular de ação do Estado – e, portanto, 
como adaptar aquele arcabouço para compreender esse tipo específico de inter-
venção na sociedade.

A teoria da mudança6 é uma ferramenta bastante útil para descrever como 
uma política, programa ou intervenção7 incide sobre o problema público e suas 
causas. Esse problema é definido como um conjunto de necessidades da população –  
ou de um subconjunto dela – que demanda a intervenção do governo para ser 
atendido. A teoria da mudança permite explicitar como os recursos estatais 
(insumos) são mobilizados e combinados em atividades ou processos que geram 
produtos; ao serem entregues à população-alvo, esses produtos modificam 

6. Como destacado na nota de rodapé 4, a literatura utiliza vários termos mais ou menos equivalentes, com diferenças 
às vezes sutis, para se referir ao que aqui se denomina teoria da mudança, como teoria do programa ou modelo 
(marco) lógico. Foge ao escopo deste capítulo adentrar essa discussão terminológica. Como explicam McLaughlin e 
Jordan (2015), o uso de ferramentas desse tipo para racionalizar o desenho de um programa e seus efeitos tem sido 
prática crescente pelo menos desde os anos 1960, e teve sua popularidade expandida sobretudo a partir da década 
de 1990 com a expansão das atividades de avaliação de programas sociais por parte de agências de desenvolvimento, 
organizações do terceiro setor e bancos multilaterais. A popularização do termo teoria da mudança, por seu turno, teve 
impulso a partir dos anos 1970 com o crescimento do movimento de theory-based evaluation, liderado por autores 
como Weiss (1972) e Fitz-Gibbon e Morris (1975).
7. Os termos política (pública), programa (público) e intervenção (estatal) serão usados de maneira equivalente neste 
capítulo, para denotar qualquer tipo de ação intencional do Estado que envolve a realização de atividades para 
transformar insumos em produtos com o objetivo de atingir um (conjunto de) resultado(s) em um contexto específico. 
Atividades de regulação são concebidas como tipos específicos de intervenção, com características distintivas próprias.
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comportamentos e promovem transformações na realidade. A figura 1 detalha 
esquematicamente a teoria da mudança.

FIGURA 1
Cadeia lógica da teoria da mudança

Insumos Atividades Produtos Resultados Impactos

Insumos Recursos do setor público necessários para atingir os objetivos da política.

Atividades/processos Ações que combinam insumos para produzir bens e serviços.

Produtos Bens e serviços resultantes dos processos, entregues à população para atacar as causas do problema.

Resultados Mudanças no comportamento dos agentes decorrentes da entrega dos produtos.

Impactos Mudança de mais longo prazo no problema e suas consequências.

Elaboração do autor.

Uma vez estabelecida a teoria da mudança, é possível definir indicadores 
destinados a medir cada um dos elementos da cadeia lógica e coordená-los em um 
plano de monitoramento. Além disso, a teoria da mudança permite formular uma 
narrativa de impacto da intervenção, identificando claramente que transformações 
a política pretende operar na realidade e como essas mudanças serão alcançadas, 
o que permite construir estratégias de avaliação consistentes.

O desafio seguinte é compreender como utilizar esse arcabouço para 
descrever a atividade regulatória, o que implica examinar sua(s) definição(ões) 
para indagar se é um tipo específico de intervenção ou política pública. O Guia 
orientativo para elaboração de Análise de Impacto Regulatório – AIR (Brasil, 2018b, 
p. 7) define regulação, de maneira informal, como

uma forma contemporânea de ação do Estado e se refere, em sentido geral, ao 
conjunto de instrumentos jurídico-normativos (leis, decretos, regulamentos e 
outras normas) de que dispõe o governo para estabelecer obrigações que devem ser 
cumpridas pelo setor privado, pelos cidadãos e pelo próprio governo.

Koop e Lodge (2015), contudo, em uma ampla revisão de literatura acerca 
do conceito, afirmam que há imensa variação no escopo das atividades que 
podem ser classificadas como regulação, embora exista uma concepção compar-
tilhada: “regulação se trata da intervenção intencional nas atividades de uma  
população-alvo” (Koop e Lodge, 2015, p. 11, tradução nossa).8 Os próprios autores 
reconhecem que essa definição, extremamente ampla, pode ser vista quase como 
um sinônimo de política pública.

8. No original em inglês: “a shared conception can be identified: regulation is about intentional intervention in the 
activities of a target population”.
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Diante da generalidade excessiva dessa definição “essencialista”, os autores 
apresentam, também, uma “definição baseada em padrões” (“pattern-based  
definition”), que, embora também de escopo amplo, “dá insight sobre manifes-
tações sobre as quais especialistas em regulação estão mais preocupados, e que 
consideramos mais central para o conceito” (Koop e Lodge, 2015, p. 10, tradução 
nossa)9 – permitindo, portanto, uma operacionalização mais efetiva do ponto de 
vista prático. Assim, segundo os autores,

regulação pode ser definida como intervenção intencional nas atividades de uma 
população, em que a intervenção é tipicamente direta – envolvendo padrões limitantes, 
monitoramento e sanções – e realizada por atores do setor público sobre atividades 
econômicas de atores do setor privado (Koop e Lodge, 2015, p. 11, tradução nossa).10

Dessa forma, parece adequado encarar as atividades de regulação como um 
tipo específico de política pública,11 em que o produto, no sentido da teoria da 
mudança, não é exatamente um bem ou serviço entregue à população, mas sim 
uma norma ou conjunto de normas, definidas em sentido amplo como instrumento 
estatal que regula comportamentos ou atos dos agentes em sociedade, associados 
ao aparato necessário para sua implementação e enforcement, ou outros tipos de 
mecanismos de incentivo positivo ou negativo destinados a afetar o comportamento 
desses agentes.12

Pode parecer estranho definir uma norma ou mecanismo de incentivo como 
produto, uma vez que a definição usual deste, apresentada na figura 1, trata de bens 
e serviços entregues à população-alvo; no entanto, a segunda parte da definição – 
para atacar as causas do problema – deixa claro que uma norma destinada a atacar as 
causas de um problema público pode ser encarada como produto de uma política 
pública. Levi-Faur (2014) dá exemplos dessa possibilidade conceitual, ao sustentar 
que regulação e provisão de serviços financiados via taxação devem ser encaradas 
como instrumentos complementares, e não substitutos, na estruturação de um 
sistema de bem-estar social.

9. No original: “gives insight into the manifestations which regulation scholars are mainly concerned with, and which 
we consider more central to the concept”.
10. No original: “Regulation can be defined as intentional intervention in the activities of a target population, where 
the intervention is typically direct – involving binding standard-setting, monitoring, and sanctioning – and exercised by 
public-sector actors on the economic activities of private-sector actors”.
11. Essa possibilidade teórica – enxergar regulação como um tipo específico de política pública – remonta à clássica 
definição dos tipos de funções públicas de Lowi (1972). Eisner, Worsham e Ringquist (2006, p. 2, tradução nossa), em 
comentário introdutório didático em sua obra Contemporary regulatory policy, também são explícitos ao estabelecer 
que “políticas regulatórias são um subconjunto das políticas públicas” (no original: “regulatory policies are a subset 
of public policies”). 
12. A literatura sobre regulação responsiva (Ayres e Braithwaite, 1992) identifica um conjunto de mecanismos distintos, 
desde persuasão até a aplicação rigorosa de medidas normativas, que podem ser utilizados por reguladores em 
diferentes contextos, a depender do comportamento dos agentes.
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Ademais, sua conexão com o elemento lógico seguinte – resultados, definidos 
como mudanças no comportamento dos agentes decorrentes da entrega dos 
produtos – torna essa possibilidade ainda mais clara, uma vez que afetar o compor-
tamento dos agentes para resolver um problema público é precisamente o que 
uma norma ou outra medida regulatória se propõe a fazer.

A utilidade do arcabouço de teoria da mudança para compreender o funcio-
namento da atividade regulatória se mostra ainda mais clara quando consideramos 
a dimensão criativa ou constitutiva da regulação, isto é, quando enxergamos a 
regulação não apenas como restrição que limita o comportamento dos agentes. 
Nessa perspectiva, a equiparação lógica entre a medida regulatória e o produto de 
uma política pública é clara: a ação estatal cria algo para atacar as causas de um 
problema público.

Por exemplo, há evidências de que, em situações nas quais há elevada 
assimetria de informação, a imposição de medidas regulatórias no comércio  
internacional – comumente vistas como barreiras ou entraves ao comércio, cujo 
efeito seria reduzir as importações – pode aumentar, e não diminuir, os fluxos 
comerciais e os ganhos de bem-estar decorrentes deles.13 Uma situação em que 
esse quadro pode ocorrer emerge quando o consumo de um determinado produto 
está associado a riscos de saúde: a falta de informação sobre os procedimentos 
sanitários de uma determinada origem pode levar consumidores a preferir deixar 
de consumir produtos advindos daquela origem, por precaução.

Assim, caso as autoridades sanitárias daquela origem decidam implementar 
uma medida regulatória que limita os riscos associados ao consumo daquele pro-
duto, impondo limites máximos de toxinas, ou procedimentos estritos relacionados 
a patógenos, por exemplo, a assimetria informacional de consumidores estrangeiros 
diminui, e isso pode levá-los a consumir os produtos advindos daquela origem, 
diante da sinalização sobre a segurança que a norma passa – e os produtores locais 
poderiam começar a exportar seus produtos, o que antes era inviável.

Em última análise, portanto, a regulação pode criar um mercado exportador no 
qual antes essa possibilidade era inviável. Nesse caso, poderíamos enxergar a norma 
regulatória como o produto na teoria da mudança, a mudança de comportamento 
e práticas dos produtores para se adaptarem às exigências da norma – e a redução 
do risco associado à sua produção dentro dessas exigências – como resultado,  
e a criação ou ampliação dos fluxos de exportação – e o aumento de bem-estar e 
eventuais implicações macro e microeconômicas decorrentes disso – como impacto.14 
A figura 2 ilustra a teoria da mudança, muito simplificada, para esse exemplo.

13. Para um tratamento teórico e exemplo empírico dessa possibilidade ver Beghin et al. (2012).
14. Evidentemente, o rol de possíveis efeitos decorrentes da implementação de norma dessa natureza é muito mais 
amplo do que seus efeitos sobre comércio exterior; tal foco estreito foi adotado aqui apenas para facilitar a exposição.
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FIGURA 2
Teoria da mudança – exemplo

Problema público: assimetria informacional reduz o incentivo a consumir

Insumos

Atividades

• Recursos humanos, orçamentários etc.

• Aumento do bem-estar
• Implicações macro/microeconômicas

• Elaboração e publicação da norma
• Atividades necessárias para o enforcement da norma

• Norma em vigor
• Enforcement em funcionamento

• Mudança nas práticas produtivas para adequação às exigências da norma

Produtos

Resultados

Impactos

Elaboração do autor.

Outra área em que a existência de regulação pode resultar na criação de 
um mercado – e que ajuda a evidenciar o caráter de política pública da atividade 
regulatória – é o desenho de mecanismos para alocação competitiva de bens 
públicos escassos, tais como leilões de espectro de radiofrequência, por exemplo.  
O estabelecimento de um arcabouço regulatório adequado foi um passo funda-
mental para implementar a proposta de Coase (1959) de que a alocação competitiva 
de radiofrequência substituísse outros mecanismos menos eficientes.15

Deve-se ressalvar, ademais, que a definição de regulação apresentada apa-
rentemente não abarca todas as atividades exercidas por instituições que praticam 
regulação – tais como agências reguladoras que, ao menos no contexto brasileiro, 
exercem também atividades que poderiam ser encaixadas na definição usual de 
políticas públicas, com entrega de produtos à população.

Assim, parece claro que o arcabouço da teoria da mudança é adequado 
para descrever a atividade regulatória. Coglianese (2023, p. 8, grifo nosso), por 
exemplo, ao descrever o que a regulação se propõe a fazer – primeiro passo no 
objetivo de mensurar e avaliar seus resultados –, adota uma sequência lógica 
muito próxima de uma versão mais sucinta da teoria da mudança, afirmando que 
“a regulação busca alcançar tal melhora modificando o comportamento individual 
ou de uma organização de modo que gerem impacto positivo em termos de 

15. A esse respeito ver, por exemplo, Cramton (2002).
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resolver problemas sociais e econômicos”,16 e que a regulação funciona de acordo 
com três passos principais:

1.	 Regulação é implementada, o que leva a mudanças no

2.	 Comportamento dos indivíduos ou entidades alvo da, ou afetadas pela, 
regulação, que em última instância leva a mudanças em

3.	 Outcomes,17 tais como uma melhora no problema subjacente ou outras 
(positivas, espera-se) mudanças nas condições do mundo (Coglianese, 
2023, p. 8, tradução nossa).18

Note-se que, além de ressaltar o problema público como fundamento para 
a atividade regulatória, a estrutura apresentada pelo autor é isomórfica à da teoria 
da mudança: o passo 1 (regulação é implementada) condensa insumos, atividades 
e produtos; o passo 2 (comportamento muda) é o resultado; e o passo 3 (outcomes 
mudam) é equivalente ao impacto.

Coglianese (2023) apresenta ainda um “mapa causal da regulação e seus 
efeitos” (figura 3), que detalha a seção da teoria da mudança a jusante do produto, 
incluindo fatores exógenos à regulação de interesse, tais como outros fatores 
que influenciam tanto o comportamento dos agentes quanto as outcomes (inter-
mediárias e finais) de interesse, bem como outras outcomes além das que a regulação 
se destina a afetar diretamente.

FIGURA 3
Mapa causal da regulação e seus efeitos
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Fonte: Coglianese (2023).
Elaboração do autor.

16. No original: “[r]egulation seeks to make such improvement by changing individual or organisational behaviour in 
ways that generate positive impacts in terms of solving societal and economic problems”.
17. Uma tradução literal do termo outcome como “resultado”, neste contexto, seria inadequada, pois este se refere ao 
elemento anterior da cadeia causal. Como “impacto” não é uma tradução adequada do termo, optou-se por mantê-lo 
em inglês.
18. “1. Regulation is implemented, which leads to changes in
2. The behaviour of individuals or entities targeted or affected by regulation, which ultimately leads to changes in
3. Outcomes, such as amelioration in an underlying problem or other (hopefully positive) changes in conditions in the world”.
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Além de a estrutura lógica do mapa causal ser similar à da teoria da mudança 
(a intervenção causa mudanças de comportamento dos agentes, que causam 
mudanças nas outcomes) e destacar a importância da implementação e enforcement, 
ele evidencia um ponto metodologicamente essencial: que a regulação ataca 
apenas um ramo de uma estrutura causal potencialmente bastante complexa, o 
que será fundamental na discussão sobre atribuição de efeitos e inferência causal, 
na seção 4.

Radaelli e Fritsch (2012), ao apresentarem indicadores utilizados para 
medir a qualidade de políticas de reforma regulatória, usam exatamente os mesmos 
elementos lógicos da teoria da mudança – insumos, processos, produtos, resul-
tados intermediários (definidos de maneira análoga à nossa definição de resultados) 
e resultados finais (equivalentes aos nossos impactos) – para classificar os tipos 
de indicadores disponíveis, o que sugere que a mesma estrutura lógica pode ser 
usada também para processos e sistemas regulatórios. Além disso, embora o Guia 
orientativo para elaboração de Análise de Impacto Regulatório – AIR não cite nenhum 
arcabouço equivalente, o Guia orientativo para elaboração de Avaliação de Resultado 
Regulatório – ARR (Brasil, 2022) apresenta seu análogo, o modelo lógico – embora 
sem fazer a conexão de cada passo com o desenho de indicadores.

De fato, no que tange aos instrumentos AIR e ARR, a cadeia causal subjacente 
ao arcabouço aqui apresentado pode ser útil para alicerçar conceitualmente sua 
elaboração. Em sua essência, esses instrumentos deveriam, idealmente, funcionar 
como mecanismos de geração e compilação de evidências, com o objetivo precípuo 
de informar a formulação, implementação e revisão de instrumentos regulatórios. 
O guia de AIR define esse instrumento como um “processo sistemático de análise 
baseado em evidências que busca avaliar, a partir da definição de um problema  
regulatório, os possíveis impactos das alternativas de ação disponíveis para o alcance 
dos objetivos pretendidos, tendo como finalidade orientar e subsidiar a tomada 
de decisão” (Brasil, 2018b, p. 7, grifo nosso). Já a ARR, segundo o respectivo manual 
(Brasil, 2022, p. 12, grifo nosso), “consiste na verificação dos efeitos decorrentes 
da edição de ato normativo, considerados o alcance dos objetivos originalmente 
pretendidos e os demais impactos, observados sobre o mercado e a sociedade, em 
decorrência de sua implementação”.

Dessa forma, uma vez que compreendemos a atividade regulatória como um 
modo particular de política pública, ambos os instrumentos podem ser conside-
rados de maneira análoga à avaliação de políticas públicas: o AIR – que tem por 
objetivo orientar a tomada de decisão regulatória antes da edição de um norma-
tivo – seria análogo à avaliação ex ante, enquanto o ARR – que busca verificar o 
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que aconteceu em decorrência de um determinado ato regulatório implementado –  
seria equivalente à avaliação ex post.19

Assim, da mesma maneira que a teoria da mudança pode ser útil em orga-
nizar logicamente uma narrativa de impacto pela qual uma política opera e gera 
resultados e, portanto, em orientar a concepção e a execução de um projeto de 
avaliação, os dois instrumentos citados – AIR e ARR – também poderiam se 
beneficiar metodologicamente ao se estruturarem em torno dessa cadeia causal. 
Alguns elementos da cadeia causal já estão embutidos na própria definição dos 
instrumentos: o AIR tem foco principal na definição do problema regulatório, 
bem como em estudar as possíveis alternativas de ação (isto é, os produtos e as 
atividades necessárias para entregá-los), enquanto o ARR claramente se debruça 
sobre os efeitos (resultados e impactos) da regulação analisada. Explicitar a teoria da 
mudança completa, desde o processo decisório, pode ajudar a estruturar melhor 
as atividades de monitoramento previstas no AIR, bem como alicerçar a “verificação 
dos efeitos” (isto é, a avaliação) na qual o ARR consiste.

De fato, esse cuidado poderia até mesmo mitigar alguns riscos já identificados 
na literatura20 – por exemplo, de que funcionem como mero cumprimento de 
exigência burocrática, que sirvam meramente como validação de decisões já 
tomadas previamente, ou de que possam tornar o processo de tomada de decisão 
regulatória mais moroso ou mesmo obscuro – e incentivar que funcionem como 
verdadeiras fontes de evidências para informar o processo decisório e levar à 
melhoria do estoque de regulação.21

3 MENSURAÇÃO DA REGULAÇÃO E SEUS RESULTADOS

Esta seção discute como quantificar e mensurar a regulação e seus resultados, e, 
em particular, como definir indicadores para monitoramento da atividade regu-
latória. Um ponto fundamental nesse sentido, e frequentemente negligenciado, 
é utilizar a teoria da mudança como alicerce para a construção dos indicadores, 
de modo que seja possível associar a cada elemento da cadeia lógica um conjunto de 
indicadores destinados a acompanhar seu comportamento ao longo do tempo. 

19. A distinção entre esses dois tipos de avaliação, quanto ao timing de sua realização (antes ou depois da 
implementação da política), está mais bem detalhada, por exemplo, no glossário de termos fundamentais sobre 
avaliação elaborado e disponibilizado pela OCDE. Disponível em: https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/
publications/reports/2023/06/glossary-of-key-terms-in-evaluation-and-results-based-management-for-sustainable-
development-second-edition_2767e14e/632da462-en-fr-es.pdf. Acesso em: 17 maio 2025.
20. A esse respeito ver, por exemplo, Cunha (2018).
21. Levantamento recente (Saab e Thevenard, 2024) identificou que foram realizadas AIRs para 17,8% dos 1.415 
atos normativos de agências reguladoras editados nos três primeiros anos de vigência do Decreto no 10.411/2020, 
que introduziu a exigência desse instrumento no Brasil. Além disso, Saab e Silva (2022) analisaram um conjunto de 21 
AIRs e concluíram que tais instrumentos possuem aspectos positivos – como a definição do problema e objetivos –, 
mas também aspectos para os quais a qualidade deixa a desejar, como na análise de impactos e na comparação de 
alternativas. Uma interessante avenida para pesquisa futura consiste em analisar AIR e ARR já editadas e verificar a 
existência ou não de teoria da mudança ou modelo lógico estruturado, ou de informações suficientes para construí-los.

https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2023/06/glossary-of-key-terms-in-evaluation-and-results-based-management-for-sustainable-development-second-edition_2767e14e/632da462-en-fr-es.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2023/06/glossary-of-key-terms-in-evaluation-and-results-based-management-for-sustainable-development-second-edition_2767e14e/632da462-en-fr-es.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2023/06/glossary-of-key-terms-in-evaluation-and-results-based-management-for-sustainable-development-second-edition_2767e14e/632da462-en-fr-es.pdf
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Em suma, essa dimensão nos permite identificar precisamente o que está  
sendo medido.

Os indicadores de insumos avaliam, por exemplo, a disponibilidade e o uso 
de recursos humanos e fiscais para o desempenho das atividades de regulação. 
Indicadores de atividades têm por objetivo mensurar o funcionamento dos regu-
ladores e apontar eventuais gargalos processuais na sua atuação. Os indicadores 
de produtos medem o que é produzido nas atividades de regulação; como esse 
parece ser o elo distintivo da regulação vis-à-vis as políticas públicas em geral, aqui 
reside o ponto-chave para entender como “mensurar regulação”.22 Os indicadores 
de resultados medem os efeitos diretos da regulação e buscam captar as mudanças 
no comportamento decorrentes da entrega dos produtos. Por fim, indicado-
res de impactos captam as transformações de longo prazo que se espera que o  
programa promova.

Os guias de AIR e ARR misturam dimensões diferentes quando falam de 
“tipos de indicadores” (indicadores de eficiência, eficácia, de processo, de impacto, 
indicadores de atraso, entre outros) (Brasil, 2018b, p. 61). Eficiência e eficácia 
são critérios de avaliação, e dizem respeito a como interpretamos a mensuração de 
algum aspecto de uma intervenção, e não o que estamos medindo. Por exemplo, 
o Manual de Análise de Impacto Regulatório e Avaliação de Resultado Regulatório 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) ressalta a importância de 
monitorar os resultados da alternativa regulatória por meio de indicadores, com 
a intenção de “verificar se a alternativa de solução aprovada alcançou os objetivos 
almejados, ou seja, se de fato resolveu o problema (ou amenizou seus efeitos)” – 
isto é, os impactos da medida, no sentido da teoria da mudança (ANTT, 2020, p. 29). 
O exemplo apresentado, contudo, traz indicadores que parecem mais afetos ao 
comportamento dos agentes – a resultados, portanto. Além disso, nenhuma 
discussão é apresentada sobre o que exatamente cada indicador pretende mensurar.23

Coglianese (2023), por exemplo, destaca quatro critérios amplos que são 
utilizados no processo de tomada de decisão entre diferentes opções regulatórias, 
e que, portanto, informam a construção de indicadores: i) efetividade (em que 
magnitude cada opção regulatória modifica o comportamento de agentes e leva 
a alterações nas condições observadas?); ii) custo-efetividade (qual o custo neces-
sário para que cada opção regulatória atinja uma dada magnitude de mudança 
no comportamento dos agentes ou nas condições?); iii) eficiência ou benefícios 
líquidos (supondo que custos e benefícios de cada opção possam ser quantificados 
e monetizados, qual é o benefício líquido, isto é, custos menos benefícios?);  

22. Essa parece ser uma das conclusões de Radaelli (2012, p. 111), por exemplo.
23. A análise sistemática dos indicadores identificados nos guias de AIR produzidos pelas agências reguladoras e 
sua relação com as etapas do modelo lógico da regulação em questão é outra avenida possível a ser explorada por 
pesquisa futura.
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e iv) equidade ou justiça distribucional24 (qual opção produz a melhor distribuição 
dos impactos?).

No entanto, como destaca Coglianese (2023, p. 70), “esses critérios destacam 
quais aspectos devem importar quando selecionamos indicadores, mas eles não 
informam diretamente o que exatamente pode e deve ser mensurado”.25 Para res-
ponder a essa questão (o que deve ser medido) o autor utiliza novamente as 
categorias do mapa causal apresentado na seção anterior – que, como foi discutido, 
é logicamente compatível com o arcabouço da teoria da mudança.

Assim, parece claro que utilizar um arcabouço como o da teoria da mudança é 
uma maneira útil de organizar logicamente a construção dos indicadores no que tange 
ao que será medido. Os três primeiros elementos – insumos, atividades/processos 
e produtos – descrevem o que o regulador pretende fazer para alcançar as mudanças 
desejadas no comportamento dos agentes e, portanto, referem-se a elementos 
lógicos que estão sob o controle direto do ente que cria a norma regulatória.26 
E, como já discutido, o terceiro – produtos – parece ser o elemento distintivo da 
regulação vis-à-vis as políticas públicas em geral.

A pergunta que se faz, portanto, é como mensurar a regulação compreendida 
como produto na teoria da mudança – ou, colocado de outra forma, entendida como 
o elemento que, ao ser disponibilizado para a sociedade, gera uma mudança no 
comportamento dos agentes. A compreensão do papel da norma regulatória (e de 
seu enforcement) na estrutura lógica da cadeia causal que conecta implementação 
e efeitos da regulação é um passo fundamental na definição de indicadores de pro-
duto – isto é, na definição de como medir aspectos daquilo que gera a mudança 
no comportamento dos agentes.

Para dar concretude à questão, consideremos alguns exemplos de indica-
dores de produto de políticas públicas em geral. Um dos casos apresentados no 
capítulo 5 do Guia prático de análise ex post do governo federal (Brasil, 2018a) é o do 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), instituído pela Lei no 10.260/2001, 
cujo objetivo é ampliar o acesso à educação superior de alunos de baixa renda por 
meio da provisão de financiamento subsidiado. Um dos produtos do programa é 
o contrato de financiamento assinado entre aluno, instituição de ensino e agente 
financeiro, e um dos indicadores para mensurá-lo é o número de contratos firma-
dos. A conexão lógica é clara: para alcançar o resultado – mais alunos no ensino 
superior – é preciso prover mais contratos de financiamento, de modo que o número 

24. Tradução livre do original distributional fairness.
25. No original: “[r]egulatory criteria properly call attention to what matters when selecting indicators, but they do not 
directly instruct the evaluator as to what exactly can and ought to be measured”.
26. Abstraindo-se, evidentemente, da existência de conflitos entre entes ou organizações do Estado decorrentes de 
sobreposição em suas alçadas ou áreas de atuação.
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de contratos seja capaz de medir o quanto foi entregue, por parte do Estado, para 
alcançar o efeito desejado.

Para considerar outro exemplo, tomemos o programa Bolsa Verde, que provê 
transferências de renda e capacitação a famílias em situação de pobreza que vivem 
em territórios ambientalmente protegidos, que, em contrapartida, comprometem-se 
com práticas de conservação e uso sustentável dos recursos naturais. O Plano de 
Monitoramento e Avaliação do Programa Bolsa Verde27 identifica um conjunto de 
indicadores relacionados aos dois produtos principais (transferências de renda  
e capacitação): quantidade de pessoas e famílias que recebem as transferências, e 
quantidade de territórios e percentual de famílias nesses territórios que recebem 
as atividades de capacitação. Novamente, é bastante evidente a conexão lógica 
entre aquilo que o Estado entrega aos beneficiários para alcançar resultados – os 
produtos – e os construtos adotados para medi-los; quanto mais pessoas recebem 
transferências e atividades de capacitação, mais o Estado entrega para alcançar os 
efeitos desejados.

A lição que podemos tirar desses exemplos, portanto, é simples: é a conexão 
lógica entre “aquilo que o Estado entrega para alcançar a mudança esperada” 
(o produto) e o construto destinado a medi-lo (o indicador) que garante a ade-
quação deste último. O desafio é, portanto, aplicar esse princípio ao produto da 
regulação, em que essa conexão é bem menos evidente.

A complexidade envolvida na definição de indicadores de produto no caso 
da regulação fica evidente quando consideramos o exemplo tratado na seção anterior, 
de uma norma sanitária destinada a limitar o risco à saúde de um determinado 
produto e reduzir a assimetria de informação entre produtores e consumidores 
quanto à segurança do consumo.

A pergunta é, nesse caso, qual dimensão seria adequada para mensurar o 
quanto está sendo entregue pelo Estado para aumentar a segurança do produto. 
O número de normas editadas parece claramente inadequado: como comparar 
uma única norma que impõe diversas restrições bastante estritas com várias normas 
que impõem apenas uma restrição pouco estrita cada uma? O grau de rigidez ou 
tolerância da restrição tampouco parece uma medida evidentemente adequada, 
uma vez que a relação entre segurança do consumo e rigidez da restrição nem 
sempre é monotônica – se considerarmos a imposição de limites máximos resi-
duais em alimentos, parece claro que um limite excessivamente alto terá efeitos 
negativos sobre o consumo, assim como um demasiadamente baixo. Nesse contexto, 
é possível que alguma dimensão relacionada à aplicação e enforcement da norma 
seja mais viável do que algo que trate diretamente da edição da norma – o número 

27. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/avaliacao-de-politicas-publicas-1/arquivos/
avaliacoes-ex-ante/plano-de-monitoramento-e-avaliacao-do-programa-bolsa-verde.

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/avaliacao-de-politicas-publicas-1/arquivos/avaliacoes-ex-ante/plano-de-monitoramento-e-avaliacao-do-programa-bolsa-verde
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/avaliacao-de-politicas-publicas-1/arquivos/avaliacoes-ex-ante/plano-de-monitoramento-e-avaliacao-do-programa-bolsa-verde
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de fiscalizações destinadas a verificar se os produtores se adequaram às restrições, 
por exemplo.

Como sugerem os exemplos analisados, o estabelecimento de um algo-
ritmo ou regra geral é impossível, e a definição da natureza dos indicadores de 
produto para atos regulatórios dependerá de análise aprofundada caso a caso; 
no entanto, a conexão lógica entre o produto (no sentido da teoria da mudança) 
e o construto criado para mensurá-lo é o ponto de partida para a definição de 
indicadores adequados.

Quando tratamos dos dois últimos elos da cadeia causal (resultados e 
impactos), o primeiro passo para sua adequada mensuração é compreender a dis-
tinção entre esses dois tipos de efeitos decorrentes dos produtos (isto é, do output 
da atividade regulatória). A literatura apresenta algumas distinções possíveis;28 a 
que parece mais adequada para o caso da regulação é a apresentada na figura 2, na 
seção anterior: resultados se referem às mudanças imediatamente decorrentes da 
disponibilização dos produtos (normas, no nosso caso) sobre o comportamento 
dos agentes, enquanto impactos descrevem as transformações de escopo mais 
amplo que decorrem desses resultados.

Note-se que usamos o termo “imediatamente” no sentido lógico, não necessa-
riamente temporal: são mudanças que não são mediadas por outras, mas decorrem 
diretamente dos produtos. Para usar os exemplos mencionados: no caso do Fies, 
o resultado da disponibilização dos contratos de financiamento seria o aumento 
no número de pessoas de baixa renda no ensino superior – diante da entrega 
daquele produto, espera-se que a população elegível mude seu comportamento e 
passe a frequentar o ensino superior –, enquanto possíveis impactos – decorrentes 
desse resultado – seriam a melhora na empregabilidade e na produtividade do 
trabalho da população-alvo, bem como a redução da desigualdade econômica. 
Quanto ao programa Bolsa Verde, os resultados diretos da transferência de renda 
e das atividades de capacitação seriam o aumento da renda e da produtividade do 
trabalho extrativista, e os impactos decorrentes disso seriam a redução de práticas 
produtivas nocivas ao meio ambiente – tais como mineração ilegal, monocultura, 
pecuária e atividades extrativas predatórias – e a melhora em indicadores sociais 
como educação e saúde.

Essa distinção conceitual entre mudança no comportamento – resultados – e 
transformações mais profundas decorrentes dessas mudanças no comporta-
mento – impactos – é bastante natural, uma vez que o objetivo imediato da 
adoção de normas regulatórias é justamente afetar o comportamento dos agentes, 
como discutido na seção anterior. De fato, a estrutura lógica apresentada por 

28. Ver, por exemplo, Brasil (2018a).
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Coglianese (2023) denomina explicitamente de behavioral change (literalmente, 
mudança comportamental) a camada equivalente à nossa definição de resultados, 
denominando os impactos decorrentes dessa mudança comportamental de outcomes 
of interest (resultados de interesse), classificando-as ainda entre intermediate 
(intermediárias) – aquelas “que se seguem diretamente das mudanças comporta-
mentais” – e ultimate outcomes (mudanças finais) – definidas como a “solução ou 
redução do problema primário que levou à criação da regulação”. Vale ressaltar 
que esse encadeamento hierárquico de impactos em sequência é perfeitamente 
compatível com o arcabouço da teoria da mudança.

Assim, indicadores de resultado têm o objetivo precípuo de monitorar a 
mudança no comportamento dos agentes e, portanto, requerem o acompanhamento 
direto das ações dos agentes submetidos à regulação. No exemplo apresentado, 
pode-se propor como indicadores de resultado o número (ou proporção) de pro-
dutores que se adequaram às exigências da norma, ou características do processo 
produtivo ou do produto que revelem o cumprimento ou não dessas exigências – 
no caso dos limites máximos de resíduos, a quantidade de resíduos efetivamente 
encontrados na produção, por exemplo.

Já os indicadores de impactos têm por objetivo mensurar as transformações 
mais profundas, decorrentes dos resultados, e que resolvem ou mitigam o problema 
que motivou a criação da norma e suas consequências. No nosso exemplo, o 
impacto esperado é a criação ou ampliação de fluxo exportador, o que não ocorria 
devido à precaução dos consumidores diante do risco sanitário. Assim, um indi-
cador natural desse impacto poderia ser o volume exportado, ou ainda a criação 
de novos fluxos de exportação na margem extensiva.

Evidentemente, uma análise completa de exemplos mais fidedignos do que 
o caso simples aqui tratado provavelmente desvelaria cadeias causais muito mais 
complexas do que a simples sequência exigência-cumprimento-exportações que 
utilizamos para ilustrar os conceitos de produtos, resultados e impactos. Em par-
ticular, é bastante provável que as mudanças decorrentes da regulação ensejem 
não apenas os impactos positivos, que amenizam o problema e suas causas, mas 
também impactos negativos, efeitos colaterais e custos ocultos que se somam aos 
custos diretos de implementação e aplicação da – e de adequação à – norma regu-
latória; a mensuração destes é fundamental para um efetivo monitoramento dos 
efeitos da regulação.

A literatura destaca um conjunto de medidas derivadas da mensuração 
desses efeitos colaterais e custos diretos e indiretos e sua comparação com os 
impactos positivos, tais como custo-benefício, custo-efetividade ou benefícios 
líquidos. Deve-se destacar aqui a necessidade de se ter cuidado para não focar 
apenas a mensuração dos custos da regulação, e sim tratá-los em comparação aos 
benefícios gerados, como será mais bem discutido na seção 5.
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4 AVALIAÇÃO DOS EFEITOS DA REGULAÇÃO

Uma vez que temos uma narrativa de impacto que descreve a cadeia causal que 
leva da implementação da norma a seus efeitos, e que somos capazes de mensurar 
aspectos de cada um dos elos dessa sequência, o passo seguinte é avaliar se a 
regulação realmente alcançou os resultados e impactos esperados – e, não menos 
importante, se houve efeitos indesejados. A avaliação dos efeitos da regulação é 
fundamental para gerar evidências acerca de sua efetividade e eficácia.29

O ponto-chave da avaliação de resultados e impactos é a atribuição de 
causalidade entre o(s) produto(s) da atividade regulatória e as mudanças de 
comportamento dos agentes que deveriam decorrer deles e atacar as causas do 
problema (resultados) e as transformações mais profundas e de longo prazo na 
realidade que amenizariam o problema e suas consequências (impactos). Nos termos 
do exemplo utilizado nas seções anteriores, suponha que realmente verificamos que 
produtores implementaram mudanças nos processos para tornar o consumo mais 
seguro, e que as exportações realmente aumentaram após a introdução da norma. 
Como podemos inferir se a norma criada e as restrições impostas por ela foram a cau-
sa da mudança de comportamento dos produtores e do aumento nas exportações?

A teoria da mudança assume, com base em razões teóricas ou evidência 
empírica de outros contextos, que essas transformações seriam a sequência lógica 
na cadeia causal após a edição e implementação da norma. Será que isso realmente 
aconteceu? Ou será que essas mudanças ocorreram por outras razões? Ou por 
coincidência? Como podemos analisar essa questão causal empiricamente? Essa 
atribuição está longe de ser trivial, e uma literatura bastante extensa tem se 
dedicado a compreender a natureza dessas questões causais e desenvolver técnicas 
empíricas para respondê-las.

Para dar uma noção intuitiva dos desafios envolvidos na atribuição de cau-
salidade, considere a seguinte possibilidade: suponha que, por alguma razão,  
a edição da norma coincidiu com uma redução na produção mundial do bem a 
que a norma se refere, de maneira que a demanda relativa aumentou drástica e 
repentinamente, e que as exportações brasileiras desse bem, antes limitadas pela 
precaução dos consumidores estrangeiros, expandiram para suprir esse aumento 
na demanda. Nesse caso, o aumento das exportações – impacto esperado pela 
teoria da mudança – teria sido causado por uma razão completamente distinta da 
implementação da regulação, ainda que a sequência temporal dos eventos possa 
sugerir alguma relação causal para um observador descuidado.

29. Por razões de espaço, o escopo do capítulo se limita à avaliação de resultados e impactos, uma vez que são os 
elos da cadeia causal que estão fora do controle do policymaker. Pesquisa futura deve examinar a avaliação de outros 
aspectos, como desenho e implementação. Para um tratamento detalhado desses aspectos no contexto da avaliação 
de políticas públicas ver Brasil (2018a).
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Suponha, agora, que um conjunto de produtores brasileiros, com o  
objetivo de ampliar seu acesso ao mercado internacional, modificou suas práti-
cas sanitárias para aumentar a segurança de seus produtos e, ao mesmo tempo, 
negociou com a autoridade reguladora para instituir uma norma que tornasse 
obrigatórias as novas práticas que eles já adotaram. Nesse caso, a implementação 
da regulação – o produto, no sentido da teoria da mudança – foi causada pela 
alteração no comportamento dos produtores – o resultado, no sentido da teoria 
da mudança –, e não o contrário, como supunha a cadeia causal hipotética 
discutida nas seções anteriores.

Essas duas hipóteses ilustram, de maneira bastante simples e esquemática, 
duas situações que tornam a atribuição de causalidade uma tarefa bastante com-
plexa, do ponto de vista empírico. Na primeira, a existência de variáveis omitidas, 
isto é, de algum elemento que não fazia parte do modelo causal estabelecido 
teoricamente mas que pode ser a verdadeira causa da mudança que observamos 
na realidade. Não considerá-la em uma análise empírica pode nos levar a atribuir 
causalidade de maneira errônea a outro elemento que coincida temporalmente 
ou esteja correlacionado com a ocorrência da causa verdadeira. Na segunda, 
a relação causal ocorre no sentido contrário do que nossa hipótese teórica 
supunha; essa causalidade reversa pode, caso não tomemos os devidos cuidados, 
ser empiricamente indistinguível da causalidade no sentido original, e levar também  
a conclusões errôneas. Uma inferência causal bem-sucedida precisa considerar 
essas e outras possibilidades, e utilizar métodos que evitem ou resolvam esses 
problemas, sob pena de obter respostas totalmente inadequadas para questões 
causais aparentemente tão simples quanto: a regulação foi a causa dos resultados 
e impactos que observamos?

Coglianese (2023, p. 12, tradução nossa) deixa clara essa preocupação, ao 
ressaltar que devemos sempre ter em mente que a regulação ataca

ramos discretos de trajetórias causais para o problema [...] de modo que ramos não 
atacados podem produzir mudança comportamental significativa mas nenhuma 
mudança nos impactos finais, ou melhoras podem acontecer por razões totalmente 
não relacionadas à regulação, mesmo se esta não contribuiu para produzir a 
mudança comportamental.30

Ele destaca a diferença entre avaliações meramente descritivas, que acompa-
nham a evolução de indicadores, e as que envolvem attribution, termo utilizado 
como sinônimo de inferência causal.

30. “Discrete branches of a complex causal pathways to the problem [...] so unadressed branches can produce 
substantive behavioral change but no changes in the ultimate outcome, or improvements can arise for reasons totally 
unrelated to the regulation, even if the latter didn’t work in producing behavioral change”.
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Uma exposição aprofundada de métodos de inferência causal – descrevendo 
as ferramentas adequadas para lidar com os dois problemas discutidos e diversos 
outros – extrapola o escopo deste capítulo, e está disponível em diversas fontes 
em diferentes graus de complexidade.31 A maioria desses métodos se baseia na 
ideia de contrafactual: para estimar o efeito causal de uma intervenção (no nosso  
caso, da implementação da norma regulatória), precisamos comparar o que  
realmente aconteceu após a introdução da norma com o contrafactual, isto é, o 
que teria acontecido caso a norma não tivesse sido implementada e tudo mais 
permanecesse constante.

O leitor atento já deve ter se dado conta que esse contrafactual é, por definição, 
não observável, pelo simples fato de que ele não aconteceu. No exemplo anterior, 
teríamos que comparar o comportamento dos produtores após a introdução da 
norma com o comportamento desses mesmos produtores no mesmo período que 
se seguiu à introdução da norma, caso esta não tivesse sido implementada. No en-
tanto, como sabemos que ela foi implementada, não temos como observar o que 
teria acontecido na sua ausência. É preciso encontrar alguma forma de emular ou 
estimar esse “caminho não tomado”, que é essencialmente o que os métodos de 
inferência causal baseados no contrafactual tentam fazer: encontrar informação 
sobre o que teria acontecido para comparar com o que realmente aconteceu e, 
assim, estimar o efeito causal.

O uso de métodos de inferência causal na avaliação dos efeitos da regulação 
representa uma oportunidade promissora e ainda pouco explorada no Brasil. 
Esses métodos podem aumentar significativamente a utilidade das análises 
de resultado regulatório, ao fornecerem evidências mais robustas sobre a efetividade 
(ou não) das medidas adotadas, tornando-as mais relevantes para a tomada de  
decisão do regulador. Além disso, a inclusão de um plano de avaliação com 
estratégias empíricas adequadas para identificar os efeitos previstos na teoria da 
mudança também pode ampliar o valor das análises de impacto regulatório.

5 AGREGAÇÃO E ANÁLISE DE PROCESSOS E SISTEMAS REGULATÓRIOS

Para além da importância de se produzirem evidências sobre o funcionamento de 
atos regulatórios específicos, é fundamental também analisar os processos ou sis-
temas sob os quais a atividade regulatória é realizada. Por exemplo, a Estratégia 
Nacional de Melhoria Regulatória (Brasil, 2024, p. 5) ressalta a importância de 
“aprimoramentos sistemáticos no processo regulatório de forma a garantir maior 
transparência, previsibilidade, legitimidade e efetividade das regulações”, e sustenta 

31. Menezes Filho e Pinto (2017) e Cunningham (2021) são duas excelentes introduções ao tema (o segundo com grau 
mais elevado de rigor técnico); e Coglianese (2023) apresenta brevemente os métodos (embora com um pouco mais 
de detalhes do que aqui) no contexto da regulação.
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que “[um] sistema de governança robusto que envolva diferentes atores é ne-
cessário para que a melhoria regulatória se torne uma política pública perene e 
relevante para o Estado”.

Esses objetivos envolvem desafios que vão além do exame dos efeitos causais 
de regulações específicas. Como identificar se essas melhorias e aprimoramentos 
estão ocorrendo? Como comparar sistemas regulatórios diferentes, isto é, conjun-
tos de instituições e regras específicas para a atividade regulatória em contextos 
específicos? Como descobrir se alguma mudança na estrutura de governança 
regulatória ou no conjunto de regras e procedimentos que regem a criação, 
modificação, extinção e aplicação de medidas regulatórias levou à melhoria da 
atividade de regulação?

Segundo Coglianese (2023), a mensuração e a avaliação de processos e 
sistemas regulatórios estão intimamente conectadas à mensuração e à avaliação  
da regulação em si, uma vez que estas são o resultado daquelas: “como a política 
regulatória busca melhorar a regulação, no interior de uma avaliação completa 
da política regulatória haverá uma avaliação da própria regulação” (Coglianese, 
2023, p. 13, tradução nossa).32 Ou, dito de outra forma, o critério de fundo que 
permite concluir se um sistema regulatório funciona de maneira apropriada é sua 
capacidade de produzir a melhor regulação possível. Dessa forma, tudo o que foi 
discutido até agora deveria, em princípio, valer também para a análise de processos 
e sistemas regulatórios.

Não obstante, isso não esgota a questão, uma vez que a análise de um sistema 
ou processo regulatório precisa, necessariamente, de algum critério para agregar 
a regulação produzida no âmbito dele. Só assim é possível, por exemplo, acom-
panhar a evolução de um sistema regulatório ao longo do tempo, ou comparar 
sistemas diferentes entre si. Desse modo, a discussão abordada na seção 2, sobre 
qual é o produto da atividade regulatória, se torna fundamental.

A literatura aponta algumas formas de agregar o output da atividade de re-
gulação, e a mais comum e intuitiva delas envolve a contagem do número de nor-
mas emitidas. Evidentemente, trata-se de uma medida bastante crua e imprecisa 
do estoque regulatório, uma vez que, por exemplo, o número de comandos em 
um só documento pode variar enormemente.33 Short (2018), por exemplo, argu-
menta que, para que a contagem de normas seja uma medida válida do estoque 
regulatório, útil para examinar empiricamente relações causais sobre o seu efeito, 
é preciso que a contagem seja uma medida adequada de algum construto relevante, 

32. No original: “as long as regulatory policy seeks to improve regulation, nested within a full evaluation of regulatory 
policy will be an evaluation of regulations themselves”.
33. Por exemplo, bastaria um Estado agregar um grande conjunto de normas sobre um mesmo assunto em um só 
documento normativo para reduzir consideravelmente seu estoque regulatório, o que evidentemente não faz sentido.
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como custo ou carga regulatória. O artigo sustenta, usando os Estados Unidos como 
exemplo, que esse requisito não se verifica na realidade. Além disso, Crews Jr. 
(2021) mostra que a quantidade de normas34 aumenta mesmo durante governos 
empenhados em projetos de desregulamentação, o que dificulta ainda mais a 
interpretação dessa medida simples.

Um método mais complexo, também baseado em contagem, envolve contar 
não simplesmente o número de normas mas o número de comandos ou restrições 
em cada uma. O procedimento adotado por McLaughlin e Sherouse (2019), 
por exemplo, envolve identificar e contar a frequência de um conjunto de  
palavras-chave, tais como shall, must e required (tipicamente utilizadas em comandos 
normativos que determinam a obrigatoriedade de alguma ação ou comportamento), 
ou may not e prohibited (utilizadas em proibições e comandos que restringem 
comportamentos e ações). Embora mais precisas que a simples contagem de 
normas, as frequências de palavras-chave também são medidas bastante ruidosas do 
estoque normativo efetivo. Shapiro (2024), por exemplo, menciona uma norma 
que usa a palavra require cinco vezes em um mesmo comando normativo (isto é, 
requerendo apenas uma mudança comportamental, a despeito do uso repetido da 
palavra). Ademais, esse tipo de procedimento é de difícil (e custosa) implementação, 
e não é facilmente escalável.

Outras formas mais sofisticadas de mensuração de diferentes aspectos do 
estoque de regulação podem ser encontradas na literatura, como em Colliard 
e Georg (2020), que apresentam uma medida de complexidade regulatória  
que envolve interpretar uma norma como um algoritmo e usar técnicas para 
calcular a complexidade do algoritmo resultante. Os autores mostram, por exemplo, 
que a medida de complexidade resultante é pouco correlacionada com o tama-
nho do texto normativo (outra medida comum, porém pouco sofisticada, de  
estoque regulatório).

Shapiro (2024), por seu turno, defende tanto o uso de ferramentas de inteli-
gência artificial, como large language models – cuja capacidade de interpretação de 
textos permitiria maior acurácia na contagem de comandos normativos –, quanto 
a adoção mais intensa de métodos qualitativos, abandonando (em casos especí-
ficos) a estratégia de quantificação em favor de maior nuance e entendimento do 
contexto normativo.

Uma ferramenta que pode ser útil na contagem do estoque normativo são 
os instrumentos de AIR e ARR: a despeito das críticas citadas, um subproduto 
da execução desses procedimentos – e mesmo de sua dispensa, desde que devida-
mente registrada – é a criação gradual de um catálogo de atos regulatórios que 

34. Ou, mais precisamente, o tamanho do texto consolidado do Code of Federal Regulations dos Estados Unidos – uma 
proxy para o número de normas, mas que também é afetado pelo tamanho do texto de cada norma.
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pode servir de ponto de partida para a contagem ou agregação da produção 
regulatória. Um aspecto interessante desse método é que ele não depende, em 
absoluto, da qualidade ou utilidade de AIR ou ARR – basta que o documento re-
gistre a criação de uma nova regulação.

Outra classe de métodos de agregação do output regulatório consiste na 
utilização de índices de percepção, medindo a quantidade ou complexidade 
da regulação, de maneira indireta, pelo quanto os agentes percebem que são afe-
tados pelo estoque de regulação. Exemplos desse tipo podem ser encontrados 
em Enterprise Surveys35 e Worldwide Governance Indicators,36 ambos do Banco 
Mundial, ou nos relatórios Business Perceptions of Regulatory Burden do Reino 
Unido, por exemplo.37 É possível identificar um conjunto de limitações desse tipo 
de método,38 a começar pela hipótese muitas vezes implícita – e essencialmente 
não testável – de que a percepção de um subconjunto da população, diretamente 
de uma maneira específica por um subconjunto do estoque regulatório, é uma 
boa proxy para o tamanho desse estoque, não sendo viesado por posições ou 
interesses daquele subconjunto.39

Para além da agregação, a literatura discute aspectos do monitoramento de 
sistemas de regulação e apresenta recomendações de como construir estratégias e 
indicadores mais efetivos. Um primeiro ponto a ser discutido envolve os critérios  
de mensuração: tanto a literatura quanto a prática de governos e organismos 
internacionais tendem a ser muito mais pródigas em medir os custos do que 
benefícios do estoque de regulação. A discussão sobre regulatory burden ou regulatory  
complexity é um exemplo disso e evidencia uma possível razão para esse foco 
viesado: os métodos mais simples de agregação de estoque são proxies muito mais 
naturais da complexidade regulatória e dos custos associados a ela, e as limitações 
discutidas são muito mais severas quando se busca agregar os benefícios da 
regulação – o que necessariamente envolve a estimação de seus efeitos sobre 
o comportamento dos agentes e os impactos sobre o problema que motivou a 
criação da norma e suas consequências.

Além disso, essa discussão – e o esforço de redução da carga regulatória que 
decorre dela – geralmente se baseia em um modelo econômico simples que leva 

35. Disponíveis em: https://www.enterprisesurveys.org/en/enterprisesurveys.
36. Disponíveis em: https://www.worldbank.org/en/publication/worldwide-governance-indicators. 
37. Disponíveis em: https://www.gov.uk/government/collections/businesses-perception-of-regulation-in-the-uk.
38. Para uma análise profunda de um dos expoentes desse tipo de método, ver Besley (2015).
39. Andrews (2009) ressalta que fatores contextuais são fundamentais para o desenho da governança regulatória, e 
mesmo governos avaliados como “modelos de boa governança” nesse tipo de índice podem ter diferenças substanciais 
na forma como conduzem suas atividades regulatórias, o que coloca em questão a adequação de índices de percepção 
para agregação e comparação internacional. Além disso, Islam e Meza (2021), por exemplo, apresentam evidência 
experimental de que esse tipo de pesquisa pode ser afetado por vieses comportamentais decorrentes da ordenação 
das perguntas, por exemplo.

https://www.enterprisesurveys.org/en/enterprisesurveys
https://www.worldbank.org/en/publication/worldwide-governance-indicators
https://www.gov.uk/government/collections/businesses-perception-of-regulation-in-the-uk


Mensuração, Monitoramento e Avaliação dos Efeitos da Regulação:  
síntese do debate e agenda para o Brasil

 | 233

em consideração o custo de adaptação, mas ignora a falha de mercado ou outro 
problema público que motivou a criação da regulação e, portanto, não consegue 
captar o benefício que a norma pode produzir ao amenizar o problema. Como 
explicam Radaelli e Fritsch (2012, p. 21, tradução nossa):

para estabelecer um impacto causal sobre eficiência econômica, os custos gerados 
por uma regra precisam ser balanceados pelos benefícios que a regra também produz. 
Mas esse exercício normalmente não é contemplado nos usos do modelo de custos 
padrão com o qual somos familiarizados.40

Ao não levar em consideração seus benefícios ou o problema público que 
levou à sua criação, no limite, esse modelo implica que nenhuma regulação será 
sempre a resposta mais adequada. Avaliar a regulação em sua cadeia causal 
completa pode ajudar a corrigir essa miopia analítica.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo discutiu-se um conjunto de questões relacionadas à formulação e 
uso de evidências no contexto da regulação. Como mensurar a atividade regula-
tória? Como monitorar sua execução e avaliar seus efeitos? Como agregar a quan-
tidade de regulação, e monitorar e avaliar os sistemas e processos regulatórios?  
O capítulo examina a literatura recente sobre o assunto e sobre monitoramento 
e avaliação de políticas públicas em geral, com o intuito de lançar luz sobre  
essas questões.

A discussão permite delinear uma agenda de pesquisa que tem como objetivo 
final estruturar a produção e o uso de evidências como pedra fundamental dos 
esforços de melhoria regulatória, e que pode ser sintetizada em um conjunto de 
cinco pontos principais.

O primeiro deles diz respeito à importância da teoria da mudança, ou de arca-
bouços análogos, como fundamento de mensuração, monitoramento e avaliação da 
atividade regulatória. Como discutido, podemos compreender a regulação como 
um tipo específico de política pública, que tem como produto – isto é, aquilo que 
o Estado entrega à população para mitigar um problema público – uma norma ou 
conjunto de normas destinadas a modificar o comportamento de agentes em 
sociedade. Dessa forma, estruturas destinadas a compreender a cadeia causal do 
funcionamento de políticas públicas podem ser úteis para nortear a mensuração 
de diferentes aspectos da atividade regulatória, ajudando a definir precisamente o 
que se pretende medir, monitorar e avaliar.

40. “To establish a causal impact on economic efficiency, burdens generated by a rule have to be balanced with the 
benefits that the rule also provides. But this exercise is normally not contemplated in the usages of the standard cost 
model we are familiar with”.
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O segundo ponto, que decorre diretamente do primeiro, é o fato de que  
a característica distintiva da regulação como tipo particular de política pública é a 
natureza peculiar do produto, no sentido da teoria da mudança, que a atividade 
regulatória entrega à população. Essa peculiaridade dá origem a desafios 
adicionais na mensuração e monitoramento desse elo da cadeia causal, e pode 
ajudar a explicar a escassez de indicadores relacionados ao produto da atividade 
regulatória. Um dos pontos-chave da agenda de pesquisa aqui proposta é, 
portanto, compreender melhor e aperfeiçoar a mensuração daquilo que a atividade 
regulatória entrega à sociedade.

Em terceiro lugar, destaca-se a lacuna de evidências empíricas sobre a 
mensuração e avaliação da regulação no contexto brasileiro. Embora a literatura 
internacional ofereça marcos conceituais sólidos, ainda há uma carência impor-
tante de estudos nacionais que apliquem empiricamente essas abordagens aos 
setores regulados no Brasil. Fazer avançar a agenda de pesquisa nessa frente é fun-
damental para calibrar instrumentos de monitoramento e avaliação à realidade 
institucional brasileira.

Em quarto, destaca-se a importância da atribuição de causalidade para a 
avaliação dos efeitos da regulação. Como podemos inferir se a implementação de 
uma norma regulatória foi realmente a causa das mudanças observadas no compor-
tamento dos agentes e nos impactos mais amplos sobre a sociedade? A literatura 
sobre inferência causal apresenta um conjunto de técnicas que podem ajudar a 
responder esse tipo de pergunta, e aumentar seu uso no contexto da regulação é 
parte fundamental da agenda de pesquisa aqui delineada, podendo ampliar signi-
ficativamente a utilidade das análises de impacto e resultado regulatório.

Por fim, discute-se a necessidade de avançar para além dos custos da regu-
lação e mensurar também seus benefícios. A discussão de melhoria regulatória 
das últimas décadas tem sido excessivamente focada em temas como carga ou 
complexidade regulatória, sem a devida atenção aos benefícios que a regulação 
pode trazer, ao mitigar os problemas públicos que motivaram sua implementação. 
Fazer avançar a agenda de pesquisa em avaliação dos resultados da regulação é um 
passo fundamental nesse sentido. Esse esforço também se relaciona diretamente 
com o processo de agencificação vivido pelo Estado brasileiro desde meados da 
década de 1990, uma vez que as agências reguladoras têm papel central na imple-
mentação e na produção de evidências sobre os efeitos da regulação.

Consolidar uma cultura de avaliação criteriosa, baseada em evidências 
robustas e metodologias sólidas, representa um desafio institucional e técnico. 
Mas é também uma oportunidade: avançar nesse caminho é fundamental para 
garantir que o processo regulatório brasileiro, nas próximas décadas, seja cada vez 
mais eficiente, transparente e orientado a resultados que efetivamente melhorem 
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a vida da população. Nesse sentido, o ciclo iniciado com a consolidação do Estado 
regulador na década de 1990 e que se estende até os dias atuais (1996-2026) 
representa não apenas um legado a ser avaliado mas também um ponto de 
partida para um novo patamar de qualidade regulatória. Cabe aos formuladores 
de políticas, gestores das agências reguladoras e pesquisadores do campo de políticas 
públicas o protagonismo na consolidação dessa agenda.
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